
DECRETO Nº 7531, DE 02 DE AGOSTO DE 1996.

DOE Nº 3564, DE 02 DE AGOSTO DE 1996.

Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 4937, de 28 de dezembro de 1990, ao Decreto nº 6348, de 7 de abril de 1994, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o      art. 65, inciso V, da Constituição Estadual, e considerando o disposto nos Convênios ICMS nºs 79, 85, 86, 95, 96, 101, 106, 108, 115, 126, 127, 128, 130, 131/95, e os Convênios ICMS nº s 01, 02, 08, 14, 15, 16, 17, 26, 27, 28/96,

D E C R E T A:

= = = = = = = =

Art. 1º Ficam integrados à legislação tributaria estadual os Convênios ICMS nºs 79, 85, 86, 95, 96, 101, 106, 108, 115, 126, 127, 128, 130, 131/95, e os Convênios ICMS nº s 01, 02, 08, 14, 15, 16, 17, 26, 27, 28/96.

Art. 2º No inciso II do artigo 6º do Decreto nº 7415, de 3 de março de 1996, onde se lê “Decreto nº 7335 ...” leia-se “Decreto nº 7355 ...”.

Art. 3º No inciso LXXII do artigo 1º do Decreto nº 4937, de 28 de dezembro de 1990, com nova redação dada pelo Decreto nº 7415, de 3 de março de 1990, onde se lê: “... vem com suas Autarquias ...” leia-se: “... bem como suas Autarquias ...”.

Art. 4 423 No inciso LXI do artigo 1º do Decreto nº 4937, de 28 de dezembro de 1990, onde se lê: “... Código Tributário Nacional (Conv. ICMS 104/89 e 68/94); ...” leia-se: “... Código Tributário Nacional, observado o disposto no § 55 (Conv. ICMS 104/89, 68/94 e 95/95); ...”.

Art. 5º Passam a vigorar com nova redação os seguintes dispositivos do artigo 1º do Decreto nº 6348, de 7 de abril de 1994: 

I – no inciso XIV:

“XIV – em relação aos seguintes combustíveis: (Conv. ICMS 105/92 e 28/96)

a) 13% (treze por cento) para óleo diesel;

b) 17% (dezessete por cento) para gasolina automotiva e álcool anidro;

c) 23% (vinte e três por cento) para álcool hidratado;

§ 1º Caso o remetente, sujeito passivo por substituição tributária, seja refinaria de petróleo ou suas bases, aplicar-se-ão os seguintes percentuais de margem de lucro, observando-se, quanto ao valor da operação o preço FOB, em relação a álcool hidratado, álcool anidro e gasolina automotiva:

I – 53% (cinqüenta e três por cento) nas operações internas;

II – 104% (cento e quatro por cento) nas operações interestaduais.

§ 2º Quando tratar-se de operação interestadual serão adotados os seguintes percentuais de agregação:

I – 13% (treze por cento) para óleo diesel;

II – 56% (cinqüenta e seis por cento) para gasolina automotiva e álcool anidro;

III – 44,32% (quarenta e quatro inteiros e dois centésimos por cento) para álcool hidratado;

§ 3º Nas operações interestaduais com álcool anidro as margens de lucro estabelecidas neste inciso serão aplicadas sobre o valor da operação sem o ICMS;

§ 4º Na hipótese de a mercadoria não se destinar à comercialização, a base de cálculo é o valor da operação, como tal entendido o preço de aquisição do destinatário;

§ 5º Na impossibilidade de inclusão na base de cálculo de transportador revendedor retalhista (TRR) do valor equivalente ao custo do transporte por este cobrado na venda do produto em operações internas, será atribuída ao TRR a responsabilidade pelo pagamento do imposto devido sobre esta parcela.”

“XV - ................................................................

...................................................................................

c) aditivos, agentes de limpeza, anticorrosivos, desengraxantes, desinfetantes, fluidos, graxas, removedores (exceto o classificado no código 3814.00.0000 da NBM/SH) e óleos de têmpera, protetivos e para transformadores, ainda que não derivados de petróleo, para uso em aparelhos, equipamentos, máquinas, motores e veículos, bem como a aguarrás mineral, classificada no código 2710.00.9902 da NBM/SH; (Conv. ICMS 105/92, 154/94 e 85/85)”.

III – no § 4º:

“§ 4º ................................................................................

III – algodão, atadura, esparadrapo, haste, flexível ou não, com uma ou ambas extremidades de algodão, gaze e outros ................................. 3005 e 5601.21.0000”

IV – no § 10:

§ 10. As mercadorias a que se refere o inciso XVI são as seguintes, com respectivos códigos na NBM/SH (Conv. ICMS 28, 86 e 127/95).

VI – preparações concebidas para solver, diluir ou remover tintas e vernizes, 3807.00.0300, 3810.10.0100, 3814.00.0000; (Conv. ICMS 86/95)

VII – ceras eucásticas, preparações e outros, 3404.90.0199, 3404.90.0200, 3405.20.0000, 3450.90.0000; (Conv. ICMS 86 e 127/95)

..............................................................................................

XII - aguarrás, 3805.10.0100 (Conv. ICMS 86/95)”

Art. 6º Ficam incluídos os seguintes dispositivos ao artigo 1º do Decreto nº 6348, de 7 de abril de 1994:

I – os §§ 11 e 12:

“§ 11. O dispositivo no inciso XVI não se aplica às remessas de mercadorias para serem utilizadas pelo destinatário em processo de industrialização; (Conv. ICMS 44/95)

§ 12. Relativamente ao disposto no inciso XVI, nas saídas de asfalto diluído de petróleo, classificado nos códigos 2715.00.0100 e 2715.00.99000 da NBH/SH, promovidas pela Petrobrás – Petróleo Brasileiro S/A, o sujeito passivo por substituição é o estabelecimento destinatário, relativamente às operações subseqüentes (Conv. ICMS 127/95)”.

Art. 7º Ficam prorrogadas até 30/04/97 as disposições dos incisos XL e LIII do artigo 1º, bem como as dos incisos VIII, IX, XI e XII do artigo 2º do Decreto nº 4937, de 28 de dezembro de 1990.

Art. 8º Ficam incluídos os seguintes dispositivos ao artigo 1º do Decreto nº 4937, de 28 de dezembro de 1990:

“LXXVII – as operações de entrada e saída com Coletores Eletronicos de Voto (CEV), suas partes, peças de reposição e acessórios, adquiridos diretamente pelo Tribunal Superior Eleitoral – TSE, observado o disposto no § 56 (Conv. ICMS 01/96).

.............................................................................................

§ 55. O disposto no inciso LXXVIII aplica-se também, sob as mesmas condições, e desde que contemplados com isenção ou com alíquota reduzida a zero dos impostos de Importação ou sobre Produtos Industrializados:

1 – a partes e peças, para aplicação em máquinas, aparelhos, equipamentos e instrumentos;

2 – a reagentes químicos destinados à pesquisa médico hospitalar;

3 – a medicamentos arrolados no anexo do Convênio ICMS 95/95.

§ 56. O benefício previsto no inciso LXXVIII fica condicionado à concessão de isenção ou alíquota zero dos impostos de Importação ou sobre Produtos Industrializados.”

Art. 9º Ficam incluídos os seguintes dispositivos ao artigo 2º do Decreto nº 4937, de 28 de dezembro de 1990:

“XXI – na prestação de serviço de rádio chamada, observado o disposto nos §§ 5º e 6º:

a) em 70% (setenta por cento) até 31 de dezembro de 1996;

b) em 50% (cinqüenta por cento), no período de 1º de janeiro a 30 de junho de 1997;

XXII – relativa às operações de saída de automóveis de passageiros da respectiva indústria, com motor ate 127 HP de potência bruta (SAE), na forma abaixo indicada, observando o disposto no § 19: (Conv. ICMS 15/96)

I – em 75% (setenta e cinco por cento), no período de 1º de maio a 31 de agosto de 1996;

II – em 50% (cinqüenta por cento), no período de 1º de setembro a 31 de dezembro de 1996;

III – em 25% (vinte e cinco por cento), no período de 1º de janeiro a 31 de março de 1997.

..............................................................................................

§ 19. O beneficio previsto no inciso XXII só se aplica quando o veiculo for destinado a motoristas profissionais, observado o disposto em resolução especifica do Secretário de Estado da Fazenda e nos §§ 20 e 21, e desde que, cumulativa e comprovadamente:

a) o adquirente:

1 – exerça desde, pelo menos, 25 de maio de 1996, a atividade de condutor autônomo de passageiros na categoria de aluguel (táxi), em veículo de sua propriedade;

2 – utilize o veiculo, na atividade de condutor autônomo de passageiros, na categoria de aluguel (táxi);

3 – não tenha adquirido, nos últimos três anos, veículo com benefício de ICMS outorgado à categoria;

b) o beneficio correspondente seja transferido para o adquirente do veículo, mediante redução do preço do veículo;

c) o veículo seja novo e esteja beneficiado com isenção ou alíquota reduzida a zero do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI.

§ 20. Ressalvados os casos excepcionais em que ocorra destruição completa do veículo ou seu desaparecimento, o benefício previsto nesta cláusula somente poderá ser utilizado uma única vez.

§ 21. A saída, até 30 de abril de 1997, promovida pelo revendedor autorizado gozará da mesma redução da base de cálculo utilizada pela indústria.”

Art. 10. Fica incluído na lista de produtos semi-elaborados (Anexo I do Decreto nº 4937/90), a borracha sintética (copoli-butadieno estireno) SBR, classificada na posição 4002.11.0100 da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias – NBM/SH (Conv. ICMS 129/95).

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, surtindo efeitos a partir da data da publicação da ratificação dos referidos Convênios ICMS.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 02 de agosto de 1996, 108º da República.
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